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1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO

O presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado por esta área requisitante, visando à identificação e escolha de solução apta para a Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de caçambas estacionárias, incluindo disponibilização, posicionamento, retirada, transporte e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos acondicionados do Município de Jaci - SP.

A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de locação de caçambas estacionárias, compreendendo sua disponibilização, posicionamento, retirada, transporte e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos verdes e de madeira, justifica-se pela necessidade permanente de assegurar condições adequadas à execução das atividades municipais de limpeza urbana, manutenção, conservação e manejo de áreas públicas. Tais atividades geram, de forma contínua e em volumes variáveis, resíduos provenientes de podas, roçadas, supressão de vegetação, retirada de galhos, troncos e demais materiais lenhosos, cuja permanência nos locais de geração compromete a segurança, a salubridade, a mobilidade e a adequada utilização dos espaços públicos.

A medida encontra fundamento nos artigos 23, incisos VI e IX, 30, incisos I e V, e 225 da Constituição Federal, que atribuem ao Município responsabilidades relacionadas à proteção do meio ambiente, à melhoria das condições de saneamento básico, à organização dos serviços públicos de interesse local e à preservação de um meio ambiente ecologicamente equilibrado. A contratação também se harmoniza com o princípio da eficiência previsto no artigo 37 da Constituição, na medida em que busca dotar a Administração de solução operacional compatível com a demanda, com racionalização de recursos e adequada continuidade dos serviços municipais. 

No âmbito setorial, a Lei Federal nº 11.445/2007, atualizada pelo marco legal do saneamento básico, reconhece a limpeza urbana e o manejo de resíduos sólidos como componentes do saneamento básico e estabelece como princípios a efetiva prestação dos serviços, a eficiência, a sustentabilidade econômica, a segurança, a qualidade e a regularidade. A Lei Federal nº 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, determina que a gestão dos resíduos observe soluções ambientalmente adequadas, priorizando a não geração, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento e, quando cabível, a disposição final adequada dos rejeitos. A providência também se alinha aos objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente, instituída pela Lei Federal nº 6.938/1981, especialmente quanto à prevenção da degradação ambiental, ao controle da poluição e à utilização racional dos recursos naturais. 

A disponibilização de caçambas em locais definidos conforme a necessidade operacional permitirá o acondicionamento temporário e ordenado dos materiais, evitando sua dispersão em vias, calçadas, terrenos, praças e demais áreas públicas. A retirada e o transporte regulares contribuirão para reduzir obstruções, riscos de acidentes, proliferação de vetores, formação de pontos de descarte irregular, ocorrência de incêndios e impactos negativos sobre a drenagem urbana e a paisagem. A destinação ambientalmente adequada, por sua vez, assegurará que os resíduos sejam encaminhados a locais ou unidades autorizadas, privilegiando, sempre que tecnicamente possível, alternativas de reaproveitamento, reciclagem, compostagem, trituração ou outras formas de valorização compatíveis com sua natureza.

A execução por empresa especializada mostra-se necessária porque o atendimento integral da demanda exige disponibilidade simultânea de caçambas, veículos apropriados, equipamentos, operadores capacitados e estrutura regular para recepção e destinação dos resíduos. A manutenção permanente de toda essa estrutura pelo Município implicaria custos elevados de aquisição, depreciação, manutenção, licenciamento, pessoal, combustível e gestão operacional, além do risco de ociosidade em períodos de menor demanda ou de insuficiência durante ações intensificadas de poda, limpeza e manutenção urbana. A contratação permite ajustar a prestação às necessidades efetivas do Município, conferir maior previsibilidade aos custos e concentrar os recursos humanos e materiais próprios nas atividades finalísticas da Administração.

Como resultados esperados, pretende-se garantir maior regularidade e agilidade no recolhimento dos resíduos, ampliar a capacidade de resposta das equipes municipais, manter os espaços públicos limpos e seguros, reduzir descartes irregulares e assegurar rastreabilidade e conformidade ambiental na destinação dos materiais. Espera-se, ainda, melhorar a organização das frentes de serviço, diminuir deslocamentos improdutivos, evitar retrabalho e reduzir o tempo de permanência dos resíduos nos locais de geração, produzindo reflexos positivos sobre a qualidade ambiental urbana, a saúde pública e a percepção da população quanto à conservação da cidade.

A ausência da contratação poderá ocasionar acúmulo de resíduos verdes e madeira em áreas públicas, interrupção ou redução do ritmo das atividades de manutenção, comprometimento da circulação de pessoas e veículos, aumento do risco de acidentes e incêndios, obstrução de dispositivos de drenagem e ampliação de pontos de descarte clandestino. Também poderá resultar em destinações inadequadas, danos ambientais, custos emergenciais superiores e exposição do Município a responsabilidades administrativas, civis e ambientais, além de prejudicar a continuidade de serviço público de relevante interesse coletivo.

Sob a perspectiva da economicidade, a solução possibilita remunerar uma prestação dimensionada conforme a demanda municipal, sem necessidade de investimentos imediatos na aquisição de caçambas, caminhões e equipamentos especializados. A integração, em um mesmo objeto, das etapas de disponibilização, posicionamento, retirada, transporte e destinação final favorece a coordenação operacional, reduz custos indiretos, evita fragmentação de responsabilidades e facilita a aferição dos resultados. Desse modo, a contratação revela-se necessária, adequada e proporcional ao interesse público, constituindo instrumento essencial para a continuidade da limpeza urbana e para a gestão ambientalmente responsável dos resíduos gerados nas atividades de manutenção e manejo das áreas públicas do Município de Jaci.

2. ÁREA REQUISITANTE

	ÁREA REQUISITANTE
	RESPONSÁVEL
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3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Para a contratação, deverá ser exigida comprovação de:

- Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

- Contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de 12 (doze) meses do fornecedor na prestação dos serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes;

- Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor; 

- O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos; 

- Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

- Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

Tendo em vista que o objeto pretendido consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de locação de caçambas estacionárias, abrangendo disponibilização, posicionamento, retirada, transporte e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos verdes e de madeira oriundos das atividades de limpeza, manutenção e manejo de áreas públicas do Município de Jaci, mostra-se necessária a previsão de requisitos de habilitação e qualificação técnica compatíveis com a natureza do serviço, com sua execução sob demanda e com as responsabilidades operacionais e ambientais envolvidas, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 e com a legislação aplicável.

A qualificação técnica constitui medida destinada a assegurar que a futura contratada disponha de experiência operacional suficiente para executar, de forma regular, segura, eficiente e ambientalmente responsável, as etapas abrangidas pela contratação. As exigências devem guardar relação direta com o objeto e permitir a aferição objetiva da aptidão da empresa para disponibilizar as caçambas, realizar sua retirada e transporte e promover o encaminhamento dos resíduos a destinação ambientalmente adequada.

Por envolver o posicionamento de caçambas em áreas públicas, a movimentação de cargas, o transporte de resíduos e sua destinação final, a execução demanda cautelas proporcionais quanto à conservação e sinalização dos equipamentos, à segurança viária, à contenção da carga, à prevenção de derramamentos e à regularidade ambiental dos locais de destino. A prestação deverá preservar a continuidade das atividades municipais de limpeza e manejo de áreas públicas, sem prejuízo da observância das normas ambientais, sanitárias, de trânsito e de segurança do trabalho aplicáveis.

Para demonstração da capacidade técnico-operacional, deverá ser exigida comprovação de aptidão para a execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto, ou do item pertinente, por meio de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em conformidade com os requisitos de qualificação técnica estabelecidos para a contratação.

A experiência mínima exigida corresponderá a 12 (doze) meses de prestação de serviços, admitida sua comprovação por períodos sucessivos ou não e o somatório de atestados de períodos distintos, desde que os documentos apresentados demonstrem, de forma suficiente, a experiência do fornecedor em atividade compatível com o objeto pretendido.

A execução deverá observar as exigências de regularidade ambiental incidentes sobre o transporte e a destinação dos resíduos, inclusive quanto à utilização de unidades devidamente regularizadas, licenciadas ou autorizadas pelos órgãos competentes, sem prejuízo das hipóteses de dispensa legalmente admitidas e da comprovação da regularidade por meio idôneo.

A futura contratada deverá dispor de caçambas, veículos, equipamentos, ferramentas e demais meios necessários à execução, em condições adequadas de conservação, limpeza, identificação, sinalização e segurança, promovendo sua substituição sempre que necessário para assegurar a fiel e boa prestação dos serviços.

Quando incidentes ao caso concreto, deverão ser observadas as exigências de licenciamento, autorização e cadastro aplicáveis ao transporte e à unidade de destinação, inclusive os instrumentos de controle ambiental pertinentes no Estado de São Paulo, tais como o SIGOR/MTR e demais sistemas ou documentos legalmente exigíveis.

A contratada deverá assegurar a rastreabilidade das cargas retiradas, mantendo e apresentando à fiscalização, quando cabíveis e exigíveis, os documentos de controle, transporte, recebimento e destinação final, inclusive Manifesto de Transporte de Resíduos, Certificado de Destinação Final, comprovantes de recebimento, pesagem ou outros registros equivalentes.
Os documentos destinados à comprovação da qualificação técnica deverão identificar de forma inequívoca o fornecedor e a compatibilidade da experiência apresentada com o objeto. Os documentos ambientais exigíveis durante a execução deverão permanecer válidos e aptos a demonstrar a regularidade das operações de transporte e destinação, observadas as hipóteses legais de dispensa
As exigências descritas são proporcionais às características do serviço e destinam-se a resguardar o interesse público, a regularidade operacional e a conformidade ambiental da execução, sem imposição de condições estranhas ao objeto. Busca-se assegurar que a 

futura contratada possua experiência compatível e estrutura suficiente para atender às solicitações da Administração com segurança, eficiência e responsabilidade.

Dessa forma, os requisitos de qualificação técnica e as condições operacionais e ambientais previstas mostram-se adequados à contratação, pois permitem aferir a aptidão do fornecedor para executar a locação de caçambas estacionárias, o transporte dos resíduos e sua destinação ambientalmente adequada, com continuidade, rastreabilidade, regularidade e observância das normas aplicáveis.

4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO

	ITEM
	CÓDIGO
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE
DE MEDIDA
	QUANTIDADE

	VALOR UNITÁRIO
R$
	VALOR TOTAL
R$

	1
	139.001.001
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE CAÇAMBAS ESTACIONÁRIAS, COM CAPACIDADE DE 7.000 (SETE MIL) QUILOS, INCLUINDO DISPONIBILIZAÇÃO, POSICIONAMENTO, RETIRADA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DOS RESÍDUOS ACONDICIONADOS, COMPOSTOS POR RESÍDUOS VERDES E MADEIRA, ORIUNDOS DAS ATIVIDADES DE LIMPEZA URBANA, MANUTENÇÃO E MANEJO DE ÁREAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE JACI, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA.
	SV
	100
	2.489,95
	248.995,00



Em atendimento ao art. 18, § 1º, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, a estimativa das quantidades foi definida em 100 (cem) serviços, identificados pela unidade de medição “SV”, destinados ao atendimento das demandas municipais de locação de caçambas estacionárias, com disponibilização, posicionamento, retirada, transporte e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos verdes e de madeira.

Cada unidade de medição “SV” representa a execução do serviço contratado, compreendendo, conforme a necessidade da Administração, as etapas de disponibilização e posicionamento da caçamba, sua posterior retirada, o transporte dos resíduos acondicionados e o encaminhamento à destinação final ambientalmente adequada.

A quantidade estimada de 100 (cem) serviços será atendida ao longo da vigência da contratação, conforme as solicitações expedidas pelo setor competente e as necessidades efetivamente verificadas nas atividades municipais de limpeza urbana, manutenção, conservação, poda e manejo de áreas públicas.
A estimativa quantitativa refere-se à unidade de serviço efetivamente mensurável pela Administração, cabendo à contratada manter, sob sua responsabilidade, a estrutura operacional necessária ao atendimento das requisições, inclusive caçambas, veículos e equipamentos compatíveis com a execução integral de cada serviço solicitado.

A contratada deverá manter disponibilidade operacional suficiente para realizar a entrega, retirada, substituição ou reposicionamento das caçambas sempre que solicitado, observadas as condições de acesso, segurança viária, orientação da fiscalização e demais requisitos aplicáveis aos locais indicados pela Administração.
A adoção do serviço como unidade de medição permite vincular o quantitativo às operações efetivamente solicitadas e executadas, favorecendo a conferência das requisições, da movimentação das caçambas, do transporte realizado e dos documentos comprobatórios da destinação dos resíduos.

No valor de cada serviço deverão estar compreendidos os custos necessários à perfeita execução do objeto, inclusive aqueles relacionados à disponibilização e manutenção das caçambas, veículos, equipamentos, mão de obra, combustível, transporte, operação, tributos, despesas administrativas e demais dispêndios direta ou indiretamente vinculados ao cumprimento das obrigações assumidas.

A demanda poderá ser distribuída em diferentes locais indicados pela Administração, no perímetro urbano, rural ou em outras áreas públicas do Município de Jaci, de acordo com as frentes de serviço e as necessidades operacionais, razão pela qual a execução deverá conservar flexibilidade suficiente para atendimento parcelado e sob demanda.

O prazo de vigência de 12 (doze) meses permite compatibilizar a estimativa quantitativa com o planejamento administrativo e orçamentário, assegurando período adequado para o atendimento das demandas previstas, observadas as hipóteses e condições legalmente admitidas para eventual prorrogação.

O quantitativo estimado busca evitar tanto o subdimensionamento, que poderia comprometer a continuidade das atividades de limpeza e manejo de áreas públicas, quanto o superdimensionamento, que poderia gerar previsão de despesa sem correspondência com a demanda efetiva do Município.

Assim, a estimativa de 100 (cem) serviços, a serem executados conforme demanda ao longo da vigência, mostra-se coerente com a forma de execução, com a unidade de medição adotada e com a necessidade pública identificada, fornecendo parâmetro objetivo para solicitação, acompanhamento, medição e pagamento dos serviços.

5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Em atendimento ao art. 18, § 1º, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021, a estimativa do valor da contratação foi estruturada com base no preço unitário referencial de R$ 2.489,95 por serviço e no quantitativo estimado de 100 (cem) unidades de serviço, de forma a demonstrar objetivamente o custo global previsto e sua correspondência com a solução planejada.

O valor unitário estimado para cada serviço de locação de caçamba estacionária, compreendendo as etapas integrantes do objeto, é de R$ 2.489,95 (dois mil, quatrocentos e oitenta e nove reais e noventa e cinco centavos).

Considerando o quantitativo estimado de 100 (cem) serviços, o valor total da contratação corresponde a R$ 248.995,00 (duzentos e quarenta e oito mil e novecentos e noventa e cinco reais), resultante da multiplicação do valor unitário pela quantidade prevista.

Na composição econômica da solução devem ser considerados todos os custos indispensáveis à execução regular dos serviços, inclusive os relacionados às caçambas, veículos, equipamentos, mão de obra, combustível, manutenção, transporte, destinação dos resíduos, tributos, despesas administrativas e operacionais e demais obrigações necessárias ao cumprimento integral do objeto.

A estimativa global para o período de vigência favorece a previsibilidade orçamentária, a programação das despesas, o controle das requisições e medições e a comparação objetiva entre os serviços efetivamente executados e os valores devidos, especialmente em razão da execução parcelada e sob demanda.

Dessa forma, o valor total estimado de R$ 248.995,00 mostra-se compatível com o quantitativo de 100 (cem) serviços e com o valor unitário de R$ 2.489,95, constituindo referência objetiva para o planejamento, a execução e o acompanhamento da contratação, em observância aos princípios da economicidade, eficiência, motivação e seleção da proposta mais vantajosa.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação de caçambas estacionárias destinadas ao acondicionamento de resíduos verdes e madeira oriundos das atividades municipais de limpeza urbana, manutenção, conservação e manejo de áreas públicas, abrangendo disponibilização, posicionamento, retirada, transporte e destinação final ambientalmente adequada, conforme demanda do Município de Jaci.

Caberá à contratada disponibilizar as caçambas nos locais indicados pela Administração, proceder ao seu correto posicionamento e, após o acondicionamento dos resíduos pela Prefeitura, realizar a retirada, o transporte e o encaminhamento dos materiais a destino ambientalmente adequado. A coleta, o carregamento e o acondicionamento inicial dos resíduos nas caçambas permanecerão sob responsabilidade municipal.

As caçambas deverão apresentar condições adequadas de conservação, limpeza, identificação e sinalização, com capacidade de até 7.000 (sete mil) quilos, mantendo-se aptas à utilização segura. A execução deverá observar as condições de acesso, segurança viária, proteção do patrimônio público, prevenção de dispersão de materiais e demais normas ambientais, sanitárias, de trânsito e de segurança do trabalho aplicáveis.

Sob a perspectiva do ciclo de execução e do custo global da solução, deverão ser considerados, de forma integrada, os componentes operacionais indispensáveis à boa prestação dos serviços, entre os quais se destacam:

(i) disponibilização e posicionamento de caçambas, nos locais, quantidades e datas indicados pela Administração, em condições adequadas de conservação, limpeza, identificação e sinalização, com reposicionamento ou substituição quando solicitado;
(ii) retirada e transporte seguro dos resíduos, mediante utilização de veículos e equipamentos adequados, com adoção de medidas de contenção, cobertura ou amarração da carga sempre que necessário para impedir queda, dispersão, vazamento ou derramamento;
(iii) controle dos resíduos admitidos, restrito aos resíduos verdes, galhos, folhas, troncos, raízes, aparas vegetais, madeira limpa e outros materiais de natureza similar previamente autorizados, vedado o manejo irregular de resíduos incompatíveis, perigosos ou contaminantes;
(iv) destinação ambientalmente adequada, exclusivamente em locais, unidades ou empreendimentos regularizados, priorizando, quando técnica e legalmente cabível, reaproveitamento, reciclagem, trituração, compostagem, produção de biomassa, recuperação energética ou outras formas de valorização ambientalmente admitidas;
(v) rastreabilidade e documentação ambiental, com manutenção e apresentação, quando aplicáveis e exigíveis, dos registros de transporte, recebimento e destinação, inclusive MTR, CDF, comprovantes de pesagem, tickets de balança, relatórios, notas fiscais ou documentos equivalentes; e
(vi) manutenção da regularidade operacional e ambiental, com observância das licenças, autorizações, cadastros e instrumentos de controle incidentes, bem como comunicação imediata à fiscalização de resíduos incompatíveis, indícios de contaminação ou ocorrências que possam comprometer a execução regular.

A integração dessas etapas sob responsabilidade de uma única empresa favorece a coordenação operacional, a rastreabilidade das cargas, a fiscalização objetiva e a clara definição de responsabilidades desde a disponibilização da caçamba até a comprovação de sua destinação, reduzindo riscos de descontinuidade ou de indefinição quanto às obrigações executivas.

A solução, portanto, abrange os meios materiais, operacionais e logísticos necessários à locação das caçambas, à sua movimentação e ao transporte e destinação dos resíduos, de modo a apoiar as atividades municipais de limpeza e manejo de áreas públicas, reduzir a permanência de resíduos nos locais de geração e assegurar tratamento ambientalmente adequado dos materiais recolhidos.

7. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Nos termos do art. 18, § 1º, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, a análise do parcelamento deve considerar a viabilidade técnica e a vantagem econômica da forma de execução do objeto, sem prejuízo da adequada definição de responsabilidades, dos custos de gestão contratual, da eficiência administrativa e da preservação da unidade funcional da solução.

A contratação encontra-se estruturada em item único, correspondente ao conjunto integrado de serviços de locação de caçambas, sem prejuízo de que sua execução ocorra de forma parcelada e sob demanda, mediante solicitações sucessivas da Administração ao longo da vigência.

O quantitativo estimado de 100 (cem) serviços será atendido gradualmente, nos locais, quantidades e datas definidos pelo setor competente, conforme as necessidades das atividades municipais de limpeza, manutenção e manejo de áreas públicas. A execução parcelada permite que a prestação acompanhe a demanda efetiva, sem exigir disponibilização simultânea de todo o quantitativo estimado.

Em cada serviço solicitado, as etapas de disponibilização, posicionamento, retirada, transporte e destinação final compõem uma cadeia operacional integrada. A separação dessas etapas entre diferentes responsáveis poderia aumentar as interfaces de gestão, dificultar a rastreabilidade das cargas e fragmentar a responsabilização pela execução e pela destinação dos resíduos.

Sob o aspecto econômico e administrativo, a manutenção do objeto em item único, com execução parcelada, permite concentrar a gestão e a fiscalização, ao mesmo tempo em que vincula as requisições e os pagamentos aos serviços efetivamente demandados e executados, reduzindo a necessidade de antecipação de recursos para prestações ainda não solicitadas.

A execução por uma única contratada favorece a uniformidade das condições das caçambas e dos veículos, a padronização dos procedimentos de transporte e destinação, a continuidade da rastreabilidade documental e a adoção tempestiva de providências corretivas quando identificadas falhas ou irregularidades.

A forma parcelada de execução preserva a flexibilidade necessária ao atendimento de demandas variáveis em diferentes áreas do Município, permitindo ajustar a disponibilização e a retirada das caçambas às frentes de serviço efetivamente existentes, sem descaracterizar a unidade funcional do objeto contratado.

Dessa forma, considerada a integração técnica das etapas do serviço e a necessidade de atendimento sob demanda, mostra-se adequada a manutenção do objeto em item único, com execução parcelada ao longo da vigência, preservando-se a eficiência da gestão, a rastreabilidade ambiental e a responsabilização integral pela prestação.

8. JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA EM CONSÓRCIO

Não deve ser admitida a participação de pessoa jurídica em consórcio na presente licitação.

A justificativa para vedação, nos termos do art. 15, caput, da Lei nº 14.133/2021, considera a inexistência de alta complexidade do objeto, de tal maneira que não se vislumbra a necessidade de conjugação de esforços entre empresas autônomas para a execução do objeto.

Nesse sentido, é mister mencionar o Acórdão TCU nº 2831/2012 – Plenário – Ministra Relatora ANA ARRAES: 

“VOTO: (...) Devem ser consideradas as circunstâncias concretas que indiquem se o objeto apresenta vulto ou complexidade que torne restrito o universo de possíveis licitantes. Somente nessa hipótese, fica o administrador obrigado a autorizar a participação de consórcio de empresas no certame, com o intuito precípuo de ampliar a competitividade e proporcionar a obtenção da proposta mais vantajosa.”

9. JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOA FÍSICA

Em atendimento ao art. 4º, parágrafo único da IN SEGES/ME nº 116, de 2021, justifica-se a impossibilidade de participação de pessoa física uma vez que esta contratação exige estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física.

10. JUSTIFICATIVA PARA NÃO EXIGÊNCIA DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

Não haverá exigência de garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, consideradas as características do objeto, o valor estimado e a avaliação proporcional dos riscos, sem prejuízo dos mecanismos ordinários de acompanhamento, fiscalização e responsabilização contratual.

O objeto corresponde à prestação de serviços de locação de caçambas estacionárias, com quantidade estimada de 100 (cem) serviços e valor global estimado de R$ 248.995,00, executados de forma parcelada e conforme demanda, em condições objetivamente definidas e passíveis de acompanhamento por meio das requisições, medições e comprovantes de transporte e destinação.

Nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, a exigência de garantia constitui faculdade da autoridade competente e deve ser apreciada à luz das circunstâncias do caso concreto, da natureza do objeto, do valor envolvido e dos riscos efetivamente identificados.

A não exigência mostra-se compatível com a proporcionalidade entre os custos e ônus associados à garantia e o nível de risco da contratação, consideradas a manutenção das condições de habilitação, a fiscalização da execução, os procedimentos de medição e recebimento, a rastreabilidade das operações e a possibilidade de aplicação das medidas legais cabíveis em caso de inadimplemento.

O art. 98 da Lei nº 14.133/2021 disciplina os limites aplicáveis à garantia quando adotada, reforçando a necessidade de que eventual exigência seja motivada e proporcional às características e aos riscos da contratação.

No caso concreto, a natureza do serviço, a execução sob demanda, a mensuração por unidade de serviço e os mecanismos de controle, fiscalização e responsabilização previstos não evidenciam necessidade de imposição de garantia adicional para assegurar a adequada tutela do interesse público.

Dessa forma, considerados a natureza do objeto, o valor estimado de R$ 248.995,00, a execução em condições objetivamente definidas e os mecanismos de acompanhamento, fiscalização e responsabilização contratual, o Município de Jaci considera dispensável a exigência de garantia da contratação, por não se evidenciar necessidade de instrumento adicional para a adequada proteção do interesse público no caso concreto.

11. JUSTIFICATIVA PARA NÃO CONTEMPLAÇÃO DOS DEMAIS ELEMENTOS PREVISTOS NO ART. 18, § 2º, DA LEI Nº 14.133/2021

Em conformidade com o art. 18, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o Estudo Técnico Preliminar deve conter, obrigatoriamente, ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1º do referido artigo, devendo a Administração apresentar as devidas justificativas quando não contemplar os demais elementos.

No presente caso, considerando a natureza do objeto, consistente na contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação de caçambas estacionárias, incluindo disponibilização, posicionamento, retirada, transporte e destinação final ambientalmente adequada de resíduos verdes e madeira, reputa-se que os elementos contemplados neste Estudo Técnico Preliminar são suficientes para evidenciar o problema a ser resolvido, demonstrar a necessidade pública, estimar os quantitativos e valores, definir a forma parcelada de execução e concluir pela viabilidade técnica e econômica da solução escolhida.

Foram abordados, de forma compatível com as características da contratação, os elementos essenciais relativos à descrição da necessidade sob a perspectiva do interesse público, aos requisitos técnicos e operacionais, às estimativas das quantidades, à estimativa do valor, à descrição da solução, à forma de parcelamento da execução, às cautelas ambientais e ao posicionamento conclusivo quanto à adequação da contratação.

A não abordagem autônoma e detalhada dos demais incisos do art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, justifica-se pela ausência de necessidade de desenvolvimento específico de determinados elementos no caso concreto, considerada a caracterização do serviço, a execução sob demanda, a delimitação objetiva das obrigações e a suficiência das informações reunidas para demonstrar a viabilidade da solução, sem prejuízo dos princípios do planejamento, motivação, eficiência, economicidade, razoabilidade e interesse público.

Quanto ao levantamento de mercado, previsto no inciso V, a natureza do serviço, que envolve locação de caçambas, veículos apropriados, equipamentos e estrutura regular para transporte e destinação dos resíduos, permite identificar solução disponível por meio de empresas especializadas, sendo a análise econômica refletida nos preços referenciais e nos requisitos mínimos definidos para a execução.

Quanto ao demonstrativo dos resultados pretendidos, previsto no inciso IX, espera-se ampliar a regularidade e a agilidade no recolhimento dos resíduos verdes e da madeira, apoiar as equipes municipais, reduzir o tempo de permanência dos materiais nos locais de geração, prevenir descartes irregulares e assegurar rastreabilidade e conformidade ambiental na destinação, com reflexos positivos sobre a limpeza, a segurança e a qualidade ambiental dos espaços públicos.

Quanto às providências prévias à formalização e ao início da execução, previstas no inciso X, deverão ser adotadas as medidas administrativas ordinárias necessárias à contratação, à designação dos responsáveis pela gestão e fiscalização, à disponibilidade orçamentária, à emissão das ordens de serviço ou solicitações equivalentes e à definição dos mecanismos de controle das requisições, medições e documentos comprobatórios de transporte e destinação.

Quanto às contratações correlatas ou interdependentes, previstas no inciso XI, a solução foi estruturada para abranger, no mesmo objeto, as etapas de disponibilização, posicionamento, retirada, transporte e destinação final dos resíduos, não se evidenciando dependência necessária de contratação específica adicional para essas atividades. Permanecem sob responsabilidade municipal a coleta, o carregamento e o acondicionamento inicial dos resíduos admitidos nas caçambas.

Quanto aos possíveis impactos ambientais e às respectivas medidas mitigadoras, previstos no inciso XII, a execução deverá prevenir dispersão, queda, vazamento ou derramamento de resíduos, assegurar o transporte por veículos adequados, manter a carga contida ou coberta quando necessário e encaminhar os materiais exclusivamente a unidades ambientalmente regularizadas. Deverão ser observadas, quando aplicáveis, as exigências de licenciamento, rastreabilidade, MTR, CDF e demais instrumentos de controle ambiental pertinentes.

Assim, diante da delimitação objetiva do serviço, da estimativa de 100 (cem) unidades de serviço, da execução parcelada e sob demanda, da integração das etapas de transporte e destinação, da existência de requisitos técnicos e ambientais compatíveis e da suficiência dos mecanismos de controle previstos, conclui-se que os elementos contemplados neste Estudo Técnico Preliminar permitem avaliar adequadamente a viabilidade técnica e econômica da contratação e demonstrar a aptidão da solução para o atendimento do interesse público.

12. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA

O presente estudo evidencia que a solução escolhida é técnica e economicamente viável, apta a atender às necessidades do Município de Jaci mediante a prestação de serviços de locação de caçambas estacionárias, com disponibilização, posicionamento, retirada, transporte e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos verdes e de madeira oriundos das atividades de limpeza, manutenção e manejo de áreas públicas, contribuindo para a continuidade dos serviços municipais, a organização dos espaços públicos e a gestão ambientalmente responsável dos resíduos.
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